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"... Assim, a tÍtulo de exemplificaÇáo, serâo singulares questÕes que
estejam ligadas à realidade de mudanças pelas quais passa nossa
fedeÍaçâo, tais como a defesa de questÕes constitucionais complexas,
questÕes limÍtÍoíes entre os municÍpios, em face de desmembramentos
de antigos distritos, reestudos tributário-fiscais,..." (Faria, Roberto Gil
Leal, "Neste enquadramento (serviços singulares) cabem os mais
variados serviços: uma monografia escrita por jurista (...) todos estes
serviços se singularizam por um estilo, por uma criatividade,
engenhosidade, habilidadê destacada ou por uma orientaçáo pessoal
significativa - e cuja significativa seja relevante para a tranquilidade
administrativa quanto ao bom atendimento do interesse público a ser
curado. Note-se que a singularidade referida não signiÍica que outras
pêssoas ou entidades não possam realizar o mesmo serviço. lsto ê, sáo
singulares, embora nâo sejam necessariamente únicas em sentido
absoluto (.,.). Em suma: um serviÇo deve ser havido como singular
quando nele tem de interferir, como requisito de satisÍatório atendimento
da necessidade administrativa, um componente criatividade seu autor,
envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade, a
contribuiÇão intelectual, artística ou a argúcia de quem o executa. É o
que ocorre quando os conhecimentos CientíÍicos, técnicos, artÍsticos ouPrestc ú,,,; riâ Comrsúo
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE N.O 06/2021

A Comissão permanente de Licitação da Prefeitura de Santana do São Francisco, instituÍda pela Portaria n'
2Z]ZO21, de 05 de janelro de 2021', vem justificar a inexigibilidade da Contratação do escÍitÓÍio_de advocacia,

para acompanhamánto de medidas administrativas e judiciais para recebimento, pelo CONTRATANTE, de

valores que lhe sáo devidos pela ANP - Agência Nacional do Pekóleo, a título de royalties em funçáo da

existência, êm seu território, de estaÇão terrestre dê embarquê e desembarque de gás natural, através de

PALMEIRA & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CONSTDERANDO, que a inviabilidade de licitaÇáo, ocorre diante da impossibilidade jurÍdica ou

técnica de competição, e na realidade é umâ das hipótesês de excepcionalidade à regra que se refere o Art. 3',
da Lei n'8.666/93, da qual se obriga a Administraçâo Pública de sempre licitar;

CONSIDERANDO, que PALMEIRA & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS, se configura com o

conceito de notória especialização pelos relevantes serviços que vêm prestando a diversas Prefeituras.
CONSIDERANDO, que os serviÇos solicitados a serem prestados, sáo daqueles que

taxativamente se arrima nos perfilhados no Art. 13, o que com precisâo, encontra amparo no inciso, lll, do

referido artigo, porquanto, os servigos de assessorias ou consultorias técnlcas e auditorias financeiras ou

tributárias; (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994) estão elencados, respectivamente' 
COT.ISIDERANDO, que se apresenta, a contratação, com objeto singular, o que por si só ensejaria

o seu enquadramento no caput do Art. 25 da Lei n" 8,ô66/93 que dispÕe:
'Art. 25. É inexigivel a licitaÇão quando houver inviabilidade de competiçáo, em especial: ( .)"

Acerca deste dispositivo legal, Ulisses Jacoby, em sua obra Contratação Direta Sem Licitação, 5" edição,
Brasília JurÍdica.2000, pá9. 588. ensina.

"A slngularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto do
contrato; ê o serviço pretendido pela Administraçáo que é singular, e não
o executor do seÍviço. Aliás, todo profissional é singular, posto que esse
atributo é próprio da natureza humana. Singular é a característica do
objeto que o individualiza, distingue dos demais. É a presença de um
atributo incomum na espécie, diferenciador. A singularidade não está
associada à noção de preço, de dimensões, de localidade, de cor ou de
forma. Vale, nesse ponto, lembrar as palavras do professor Celso
Antônio Bandeira de Mello: São singulares os bens que possuâm uma
individualidade tão específica que os torna inassimiláveis a quaisqueÍ
outros da mesma espêcie".

E cita, ainda, Vera Lúcia Machado D'Avila (pá9. 529) ao observar que a singularidade que justifica a
inexigibilidade pode advir tanto do objeto pretendido pela Administração, quanto do contratado.
Desta forma, necessário veÍificar a ocorrência ou não de singularidade do objeto a que se pretende contratar.
Existem na Doutrina centenas de possíveis situaÇÕes em que se pode considerar como natureza singulaÍ.
Senão, vejamos:
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contratado, nas circunstâncias existentes, detinha condiçÕes que o
cÍedênciavam como sendo o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato, à luz do seu conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, em especial, em relação à causa.
1 13. Ou se]a, se sua notoriedade aliada à singularidade do objeto o
credenciava à contrataÇâo direta, já em 1995, quando do primeiro
contrato (lembrando-se que, àquela época, a urgência da situação
dificultâva a pré-qualiÍicaÇâo de outros grandes profissionais aptos a
desenvolver os mesmos serviços), o conhecimento adquirido da causa,
em virtude daquele contrato, o credenciou, no novo contrato, como a
proposta mais adequada à satisÍaçâo do interesse público. 1í4. Frise-se
que não é o Íato de haver participado da causa que o torna elegível para

econômicos a serem maneiados (conforme o caso) depêndem, pelo

menos, Oe uma articulaçáo ôu organização impregnada pela especÍfica

individualidade e habititaôão pessoàl do sujeito (pessoa fÍsica ou juridica,

indivÍduo ou grupo de inàivlduos) que o realiza, O seNigo então absorve

e traduz a ex-pressão subjetiva e, pois, a singularidade de quem o fez, no

sentido de que, embora outros, talvez até muitos, pudessem também

fazêJo cada qual o faria à sua moda, de acordo com os próprios critérios,

sensibilidade, juÍzos, interpretações e conclusões, parciais ou finais " (de

Mello, Celso'AntÔnio Bandeira, Licitação - lnexigibilidade - serviço

singular, Parecer publicado na RDA 2002:368)

CONSIDERANDO, a brilhanie explanaçáo do.lurista Celso AntÔnio Bandeira de Mello, verifica-se

que a Contrataçáo do escritório de advocacia, pará acomianhamento de medidas administrativas e judiciais

ü"i"-r""áúi-"nió, peto CoNTRATANTE, de vàlores que lhe são devidos pela ANP - Agência Nacional do

iletróleo, a tÍtulo àé royalties em Íunçâo da existência, em seu território, de estação terrestre de embarque e

aã.".Uàúue de gás áatural, se enóaixam perfeitamente em suas palavras, no caso em epÍgrafe pode ser

éÃqr"áráoà comi uma questâo de extrema complexidade e, como tal, deve ser considerado como uma

questão de natureza singular.
CONSIDEúNDO, que contratos deste tipo possuem peculiaridades que impossibilitam o certame

licitatório dos tipos menor preço e melhor técnica
CONSIDERANbO, que o casô pode ser enquadrado no caput do artigo 25 da Lei no 8,666/93 o que já toínaria

;uriaicámente possiv'et a contratação direta, por inexigibilidade, da contratação do gscrrqllo!9 ?.dvocacia' 
para

ãóompannamànto de medidas aáministrativàs e judiciais para recebimento, pelo CONTRATANTE, de valores

õrá fÉ" iào devidos peta ANp - Agência Nacional do Petíóleo, a título de royalties em Íunção da existência, em

seu território, de estação terrestre-de embarque e desembarque de gás natural, aqui discutidos por parte desta

municipalidade. Contúdo, em nome da melhor técnica, entendemos que o caso em tela pode e deve ser

enquaárado no inciso rr do art 25 e *H' 
à3"'f [&[?91?'"t',iii'frojirr"oo houver inviabiridade de

competição, em esPecial:
(... )
il - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art 13 dêsta
lei, de natureza singular, com proflssionais ou empresas de notÓria

especializaÉo, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;
§ 1o Considera-se de notória especializaÉo o profissional ou empresa

óujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicaçÕes, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com
süas atividades, permita inferir que seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisÍaÇão do obieto do
contrato".

CONSIDERANDO, que PALMEIRA & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS, prêenche os

requisitos exigidos no parágrafo acima transcrito, conforme se depreende da documentaçâo. que acompanha e

insiruí a preéente .lustiÍica1iva, onde demonstra sem dúvidas sua capacidade técnica dê âlto nível, com

profissionàis experientes no marketing de relacionamentos, atualizados em estudos técnicos modernos,

conhecedor do histórico da entidade para o qual preste os serviços, portanto uma empresa com experiência no

ramo, mantendo-se sempre atualizada na sua área e estando no mais elevado padrão de organização;

Sobre o tema, trazemos importantes decisões da Colenda Corte de Contas da Uniâo:
'A inexigibilidade de licitação, no caso, decorreu de que o proflssional
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a contratação direta, mas sim o ponto que o distingue,. na hipÓtese de

ãontrataçãô por inexigibilidade' dentre os proÍissionais.notoriamente

especiatizados, considãrando simultaneamente a singularidade do objeto

em causa." (TCU - AcÓrdão 88/2003 - Segunda Câmara)'
'? .iurisprudància tem sido pacÍfica no sentido de que as contratações de

serviços advocatÍcios devem ser precedidas do componente exame

licitaiorio, admitindo-se sua dispensa somente em ocasiões e condiçÕes

ãxcepcionalíssimas, quando o serviço a ser contratado detenha

inequívocas caracterÍsticas de inédito, incomum, jamais rotineiro e
duràdouro". (Processo TCU 012.154-8/93, cujo relator foi o Ministro lram

Saraiva, consoante publicação do DOU de 02.12'94, p' 18'4444\'

Pelos substratos fáticos, jurÍdicos e probatÓrios acima elencados, opinê a comissào de Licitação da Prefeitura

aã úr.üóio àãsantana'do Sao riáncisco, pelo acatamento da notória especializaçáo e, no.mesmo diapasâo

se oronuncia favoravelmente a ceieniaçao dd contrato, com a inexigência do prévio processo licitatÓrio, ex vi do

il:';,';.-J'i,lii r,ãiãúã càm'o nrt. í3, inciso lll, todoé do Diploma Legal alhures referenciado'

s'rtrãi".ó. a presente JUSTIFICAT1VA a apreciaçáo do ExcelentÍssimo Senhor PreÍeito, para que' na

Àilãtás" O" ratificação da mesma, determine a éua pu-blicaçao, na forma do Art. 13, inciso Xll, da ConstituiÇão

Eátadual, como conditio sine qua non para eficácia deste ato'

Santana do São F crsco/SE, 1 í de janeiro de 2021

Fe nça de Carvalho
Íesidente da CPL

a M(,o^ffi"u^,."
Se no Membro

!ÊitiAN
Presrdente d
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RATIFICO os termos da Justificativa da Comissão de
Licitação, por estar a mêsma, em conformidade com o
art.25, inciso ll, § 1o, art l3lll da Lei n'8.666/93.
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